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PORTARIA Nº _____/2016
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ___/2016
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, através desta Promotoria de Justiça da Comarca de XXXXXXX/CE, instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, com base no art. 127 e art. 129, II da Constituição Federal; no art. 26, I e 27, parágrafo único, IV da Lei nº 8.625, de 12/02/93; e ainda no art. 117, parágrafo único da Lei Complementar Estadual nº 72/2008, vem, por intermédio desta, e nos termos adiante vistos:
	CONSIDERANDO que a Constituição Federal e a Lei nº 8.069/1990, com base nos princípios fundamentais proteção integral, da prioridade absoluta e da dignidade da pessoa humana, garantem a toda criança e adolescente o efetivo exercício de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, através da ação integrada da família, da sociedade e do Poder Público (cf. art. 1º, inciso III  c/c  art.227, da Constituição Federal e arts.1º, 3º e 4º, da Lei nº 8.069/1990);



	CONSIDERANDO que, de igual sorte, a Constituição Federal e a Lei nº 8.069/1990 estabelecem ser dever de todos zelar para que crianças e adolescentes sejam colocados a salvo de toda forma de violência, negligência, crueldade, constrangimento e opressão, com a previsão expressa da punição dos responsáveis por qualquer atentado, decorrente de ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (arts. 5º, 70, 208, 228 a 244-A e 245 a 258, da Lei nº 8.069/1990 e art.227, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o art.226, caput e §§ 7º e 8º, da Constituição Federal estabelecem que é dever do Poder Público proporcionar proteção especial à família, na pessoa de cada um de seus integrantes, o que compreende a assistência médica e jurídica, a orientação psicológica e o apoio emocional à gestante, bem como a orientação voltada ao planejamento familiar, com vista à paternidade e maternidade responsáveis;
CONSIDERANDO que a Lei nº 11.804/2008 confere o direito da gestante à percepção dos chamados “alimentos gravídicos”, a serem pagos pelo futuro pai e compreendendo valores suficientes para cobrir as despesas adicionais do período de gravidez e que sejam dela decorrentes, da concepção ao parto, inclusive as referentes a alimentação especial, assistência médica e psicológica, exames complementares, internações, parto, medicamentos e demais prescrições preventivas e terapêuticas indispensáveis, a juízo do médico, além de outras que o juiz considere pertinentes;

CONSIDERANDO que às disposições legais e constitucionais que conferem direitos a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, correspondem iguais deveres por parte do Poder Público e entidades concessionárias e permissionárias de serviços públicos, dentre as quais os hospitais e maternidades particulares, que precisam se integrar à “Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente” existente no município e desenvolver ações articuladas capazes de permitir o efetivo exercício daqueles direitos;

CONSIDERANDO que crianças e adolescentes não são meros “objetos” de “livre disposição” de seus pais, mas sim sujeitos de direitos, dentre os quais o próprio direto à convivência familiar, que, excepcionalmente, poderá ser exercido em família substituta, conforme previsão do art. 19, da Lei nº 8.069/1990, dando-se sempre preferência à sua permanência junto a seus pais e parentes biológicos, do lado materno ou paterno (conforme princípio insculpido no art.100, segunda parte, da Lei nº 8.069/1990); 

CONSIDERANDO que toda pessoa tem o direito fundamental de conhecer sua origem biológica, tanto do lado materno quanto paterno, dispondo o art.102, da Lei nº 8.069/1990 que a aplicação de qualquer medida de proteção deve ser acompanhada da regularização do registro civil, e estabelecendo a Lei nº 8.560/1992 um procedimento específico destinado à averiguação oficiosa da paternidade;

CONSIDERANDO que, em sendo constatada, por qualquer razão relevante, a impossibilidade da permanência da criança ou adolescente na companhia de seus pais, é OBRIGATÓRIA a instauração de procedimento judicial específico, com vista à sua colocação em família substituta;

CONSIDERANDO a fundada suspeita de que atuem em XXXXXXX agentes responsáveis por intermediar a entrega de crianças para adoção, vide o descomunal volume de ações adotivas que tramitam nessa Comarca, em que postulam casais residentes em outros estados, especialmente XXXXX.
CONSIDERANDO que a intermediação da colocação de criança ou adolescente em família substituta por qualquer órgão, pessoa ou entidade, sem conhecimento ou autorização da autoridade judiciária é ILEGAL e ILEGÍTIMA, devendo ser coibida;

CONSIDERANDO que os interessados em adotar criança ou adolescente devem ser orientados a procurar a Justiça da Infância e da Juventude, para fins de habilitação à adoção, nos moldes do previsto no art. 50, da Lei nº 8.069/1990, merecendo REPÚDIO todos os expedientes escusos utilizados para burlar o ordenamento jurídico vigente por parte de pessoas interessadas em adotar;

CONSIDERANDO que o disposto no art. 238, da Lei nº 8.069/1990, considera CRIME “prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou recompensa”, sendo também punido quem oferece ou efetiva a paga ou recompensa (art.238, par. único, do mesmo Diploma Legal) e quem, de qualquer modo, concorre para tal prática ilícita (art.29, do Código Penal);




RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, na forma do art. 2º, §3º e art. 9º ambos da resolução n. 007/2010 do CPJ/CE, para acompanhamento e fiscalização a obediência à prática dos procedimentos de adoção nesta Comarca.
DETERMINO que:
1. Proceda-se às respectivas informações e registros no sistema informatizado (Arquimedes) ou em livro apropriado nesta promotoria;
2.  Considerando a necessidade da publicidade dos atos, determino com base no art. 7º, §2º da resolução 23/2007 do CNMP e art. 30 da Resolução 007/2010 do CPJ a publicação da presente portaria nos locais de costume;

3.  Nomeio o Técnico Ministerial …………………... para secretariar e diligenciar o presente Procedimento Administrativo, mediante Termo de Compromisso, nos termos do art. 3º, incisos VII da Resolução 007/2010 do CPJ e art. 4º, V, da Resolução n. 23 do CNMP, conferindo poderes para realizar a produção de atos meramente ordinatórios;

4.  Proceda-se comunicação da instauração do presente ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAPOIJ, nos termos do art. 3º, VIII da Resolução 007/2010 do CPJ.

5.  Após, façam os autos conclusos para expedição de Recomendação Ministerial.


        Local e data.
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